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ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Ofício APG n 2 033/2006. 

Fortaleza, 15 de maio de 2 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o, encaminhamos a Vossa 
Excelência PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR de interesse do 
Ministério Público do Estado do Ceará, versando sobre modificação na 
Lei n 2 10.675/82 -CÓDIGO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO CEARÁ, a 
fim de que seja submetido à apreciação desse augusto Parlamento. 

Referido projeto, devidamente acompanhado de 
justificativa e já apreciado pelo colendo Colégio de Procuradores de 
Justiça, versa sobre o redimensionamento das atribuições das 
Promotorias de Justiça Cíveis e transformação de cargos no quadro do 
parquet. 

O momento é propício para renovar a Vossa 
Excelência os protestos de apreço e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Mànuel Lima Soareá Filho 
Procurador-Geral dellirsitça 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
D.D. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

0 Ministério Público é instituição permanente, essencial á função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127) 
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ESTADO DO CEARÁ 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

JUSTIFICATIVA - PROJETO DE LEI DISPONDO SOBRE O 

REDIMENSIONAMENTO DAS ATRIBUIÇÕES DAS PROMOTORIAS DE 

JUSTIÇA CÍVEIS DA CAPITAL. TRANSFORMA CARGOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

A densidade institucional conferida ao Ministério Público, 

pela Constituição da República de 1988 no que tange ao espectro de atuação 

de seus membros, impõe, a tutela da ordem jurídica, do regime democrático e 

dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Enquanto instituição 

permanente e essencial à administração da Justiça, goza o Ministério Público, 

hodiernamente, do sobranceiro status de guardião da cidadania. A tutela dos 

interesses dos cidadãos, coletivamente considerados é o prius de atuação 

funcional do Parqfuef. 

Na desincumbência dos graves misteres advindos do 

exercício da cidadania assume o Ministério Público um papel ostensivo 

na concretização dos direitos sociais previstos na Constituição Federal e 

leis infraconstitucionais. 

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, ait 127) 
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Eis o elenco exemplificativo de algumas atribuições do 

Ministério Público, na proteção dos direitos da cidadania: exigir o efetivo 

respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública, fiscalizar 

as politicas de educação e de moradia, a proteção da pessoa idosa e dos 

portadores de deficiência flsica, velar pelo direito social ao lazer e ao 

desporto, fiscalizar as entidades asilares, intermediar a pacificação social em 

casos de conflitos urbanos, estimular parcerias entre a comunidade e 

Poderes Públicos visando à redução de desigualdades sociais, velar pelo 

respeito à liberdade de consciência , de expressão e crença, ao livre culto 

religioso e à liberdade de associação. 

Justifica-se o redimensionamento das atribuições conferidas 

às Promotorias de Justiça Cíveis que, atualmente, possuem um reduzido raio 

de atuação, eis que de acordo com o art. 108, da Lei 12.342, de 28 de julho de 

1994 (Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado do Ceará), os 

membros do Ministério Público que oficiam perante os Juízos Cíveis, 

possuem atribuições, tão-somente, residuais, agindo sempre em função das 

demandas que aportam no Poder Judiciário, o que, de certa forma, fragiliza a 

autonomia do Parquet, enquanto primado constitucional. 

Um olhar proativo do presente projeto de lei possibilita 

antever que o Ministério Público do Estado do Ceará, com o 

redimensionamento ora proposto, viabilizará a efetivação dos direitos sociais 

indisponíveis, contribuindo, sobremaneira para a pacificação social, sej; 

prevenindo, seja reprimindo práticas deletérias à harmonia comunitária. 

O Ministéiio PúbUco é instituição permanente, essencial á funçfio jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, ait 127) 
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Vivenciamos, hoje, uma realidade em que possuímos o 

grave múnus de defender a ordem jurídica e os direitos sociais indisponíveis, 

porém, peia ausência de uma repartição racionalizada de atribuições entre os 

diversos órgãos de execução, tais misteres não são satisfatoriamente 

desempenhados, reclamando assim a pronta atuação do Estado-legislador, 

para colmatar a deficiência legislativa que ora se pronuncia. 

Há, em nosso entendimento, necessidade de que as 

atribuições elencadas no corpo do Projeto de Lei em comento sejam 

agregadas no âmbito das Promotorias de Justiça Cíveis, a fim de que se 

possa exercer com maior presteza e efetividade a tutela da cidadania. 

Some-se a estas considerações o fato de existir no âmbito 

da Procuradoria-Geral de Justiça o Centro de Apoio Operacional dos Grupos 

Socialmente Discriminados e Acidentes do Trabalho (cidadania) que é um 

simples órgão auxiliar não podendo desempenhar qualquer atividade 

executiva, por expressa vedação contida no art. 33, V, da Lei Orgânica 

Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93), urgindo assim a criação de 

órgãos de execução, com atribuições atinentes à defesa do cidadão e áreas 

correlatas. 

O Ministério PúbUco é instituição permanente, essencial è função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, ait 127) 
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Justifica-se que mencionadas atribuições sejam conferidas 

às Promotorias de Justiça Cíveis, em face da inexistência de Promotorias de 

Justiça Especializadas, nas matérias vertidas no Projeto de Lei, além do que 

mencionados órgãos de execução que possuem somente atribuições 

residuais, em número de 30 (trinta), poderão contribuir de forma mais 

eloquente para o desempenho das missões constitucionais do Ministério 

Público. 

Em nossa ótica, há de ser o projeto de lei proposto, 

convolado em LEI COMPLEMENTAR na forma emoldurada no art.61, da 

Constituição do Estado do Ceará, em face do que preconiza o art. 128, § 50,da 

Constituição da República que traz a seguinte dicção: 

"Art.128-om/ss/s 

(...) 

§ 5° - Leis complementares da União e dos Estados, cuja 

Iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, 

estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada 

Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros." 

Versando o Projeto de Lei ora proposto sobre 
ATRIBUIÇÕES e ORGANIZAÇÃO relativas ao Ministério 
Público do Estado do Ceará, a formatação da legislação, 
há de obedecer à reservp de^i^complementar, por 
imperativo constitucional. 

O Ministéiio Público é instituição permanente, essência] á função jurísdiciond do Estadaincumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e indiviAjaismdiáptmlveis (CF, ait 127) 
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É certo que a Procuradoria-Geral de Justiça propôs à 

Augusta Assembléia Legislativa do Estado do Ceará Projeto de Lei, 

transformando a Promotoria de Justiça de Combate ao Crime Organizado em 

Promotoria de Justiça da Cidadania. 

Revisitando, entretanto, a questão sob o ângulo institucional, 

verifica-se que a promulgação da lei, como antes proposta, não atingirá um 

espectro tão-amplo, como o ora proposto, além do que não haverá 

necessidade em alterar a estrutura do órgão, pois já existem 30 Promotorias 

de Justiça que poderão absorver a demanda da sociedade. 

Por outro lado, a transformação da Promotoria de Justiça de 

Combate ao Crime Organizado em Promotoria de Justiça Auxiliar das 

Promotorias de Justiça Criminais, como agora proposto, é necessária, pois a 

manutenção de um órgão, com titular específico de combate ao Crime 

Organizado, mostra-se uma estratégia precária, pois além de vulnerar a 

segurança pessoal do membro do Ministério Público que passará a ser alvo 

natural de grupos criminosos, inibe a atuação de outros Promotores que 

atuam na área criminal e que, em razão do ofício, são detentores de 

informações que podem contribuir para o desmantelamento dessas 

organizações. 

O Mimstério Público é instituição permanente, essencial á fimção jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, ait 127) 
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Detectando esses problemas operacionaisfe plenamente 

consciente da inexorável necessidade de estabelecer uma política 

institucional de combate sistemático a essa modalidade de ação criminosa, a 

atual gestão do Ministério Público Estadual proporá a criação do Núcleo de 

Combate ao Crime Organizado, de composição plúrima, mediante designação 

de Promotores com atribuições compatíveis, respeitado o princípio do 

promotor natural. 

O mencionado Núcleo, aparelhado com serviços auxiliares, 

estará apto a exercer eficiente repressão às práticas deletérias que se vêm 

infiltrando na malha social e provocando lamentável sentimento de 

insegurança na população. 

Destarte, a transformação ora proposta tem por 

finalidade aperfeiçoar e instrumentalizar o Ministério Público Cearense, que, 

contando com órgãos de execução na área dos direitos sociais indisponíveis, 

cumprirá uma de suas mais nobres funções. 

Por outro lado, justifica-se a transformação da atual 

Promotoria de Justiça Auxiliar das Execuções Fiscais e Crimes Contra a 

Ordem Tributária para 2a Promotoria de Justiça Auxiliar da Fazenda Pública, 

tendo em vista que a atuação do Ministério Público, no âmbito das execuções 

fiscais, é bastante reduzida em face do caráter patrimonial que envolve as 

demandas de execução fiscal, enquanto as demandas que aportam nos 

JUÍZOS Fazendáríos, em maior quantidade, demandam a atuação do Parquet 

O Ministéno Público é instituição pennancnlc, essencial á funçflo jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da oídem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, ait 127) 



ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇ 

O acervo processual dos Juízos da Fazenda Pública, por si 

só, já é bastante para justificar a transformação proposta, pois as resenhas 

relativas ao mês de maio de 2005, já consignavam um imenso volume de 

feitos tramitando naquelas Varas Especializadas, conforme quadro sinóptico 

abaixo descrito: 

N0 Especificação do Juízo Fazendário Quantidade de Feitos 

01 1 a Vara Fazenda Pública 4.383 

02 2a Vara Fazenda Pública 3.128 

03 3a Vara Fazenda Pública 9.770 

04 4 a Vara Fazenda Pública 3.496 

05 5a Vara Fazenda Pública 8.576 

06 6a Vara Fazenda Pública 3.106 

07 7a Vara Fazenda Pública 10.241 

.x.x.x. Total 42.700 

Por fim, imperiosa a substituição da expressão 
"acompanhar ação civil pública interposta em parceria ou com anuência 
do promotor natural" pela expressão "acompanhar as ações interpostas", 
eis que a redação original consignada no inciso XI, do art. 2°, da lei 
13.195, de 10 de janeiro de 2002, viola o princípio constitucional da 
independência funcional do membro do Ministério Público solenizado no 
art. 127, parágrafo 1° da Constituição da República. A substituição da 
expressão "ação civil interposta" por "ação interposta" entremostra-se 
necessária em face da abrangência da segunda em relação à primeira. 

O Ministério Público é instituição pennanaite, essencial á função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, ait 127) 
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Ademais, não implicará a promulgação da lei ora 

proposta em incremento de gastos com pessoal, porquanto não se cria 

cargos. 

Espera, pois, o Ministério Público do Estado do 

Ceará, a aprovação do projeto ora apresentado, com a necessária urgência. 

Fortaleza, 26 de abril de 2006. 

ffiãyé^O 
Mahuel Lima SoaresTilho 

Procurador-Geral de J u s t i ç a ^ ^ _ _ 

O Ministério Público é instituiçáo permanente, essocial á funçfio jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, ait 127) 



PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

xys^ Dispõe sobre modificações na Lei n0 10.675/82 - CÓDIGO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO CEARÁ, transforma cargos no quadro do Ministério Público do Estado^* A 5 

do Ceará e dá outras providências. ^ 

ter a seguinte redação: 
Art. I o - O artigo 36 da Lei 10.675/82 passaVo/w^^ 

s 

\>,\\\ 

Art. 36 - As Promotorias de Justiça, órgãos 
representativos do Ministério Público junto aos juízes e tribunais de primeira instância, 
serão exercidas, na Capital, perante as Varas judiciárias, garantindo-se atuação e 
número correspondente aos dos juízos onde funcionem, seguindo, no que couber, o 
Código de Organização Judiciária do Estado, sem prejuízo das Promotorias 
especializadas. 

Parágrafo I o - Na Comarca de Fortaleza 
funcionarão 147 Promotores de Justiça titulares dos cargos do Ministério Público, 
correspondentes às seguintes Promotorias de Justiça: 

í - Trinta (30) Promotorias de Justiça Cíveis 
( r a 30a); 

II - Três (03) Promotorias de Justiça de 
Falências e Recuperação de Empresas ( I a a 3a); 

III - Dezoito (18) Promotorias de Justiça de 
Família ( I a a 18a); 

IV - Cinco (05) Promotorias de Justiça de 
Sucessões ( I a a 5a); 

V - Sete (07) Promotorias de Justiça da 
Fazenda Pública ( I a a 7a); 

VI - Cinco (05) Promotorias de Justiça de 
Execuções Fiscais e Crimes Contra a Ordem Tributária ( I a a 5a); 

VH - Duas (02) Promotorias de Justiça de 
Registros Públicos ( I a e 2a); 

VEI - Cinco (05) Promotorias de Justiça da 
Infância e da Juventude ( r a 5a); 

IX - Dezoito (18) Promotorias de Justiça 
Criminais ( I a a 18a); , 



X - Uma (01) Promotoria de Justiça de 
Execuções Criminais, Corregedoria de Presídios e Habeas-Corpus; 

Execução de Penas Alternativas; 

( I a a 6a); 

Trânsito ( I a e 2a); 

XI - Uma (01) Promotoria de Justiça dg^ 

sf-
& 

XH - Seis (06) Promotorias de Justiça do Júri 

XIH - Duas (02) Promotorias de Justiça 

XIV - Uma (01) Promotoria de Justiça Militar^ XV - Duas (02) Promotorias de Justiça de 
Delitos sobre Tráfico e Uso de Substâncias Entorpecentes ( I a e 2a); 

XVI - Vinte (20) Promotorias de Justiça do 
Juizado Especial Cível e Criminal ( I a a 20a); 

Defesa do Consumidor ( I a a 4a); 
XVU - Quatro (04) Promotorias de Justiça de 

XVHI - Duas (02) Promotorias de Justiça do 
Meio Ambiente e Planejamento Urbano ( I a e 2a); 

Defesa da Saúde Pública; 

Auxiliares de Família ( I a a 3a); 

Auxiliares do Crime ( I a a 5a); 

Auxiliares do Júri ( I a e 2a); 

Auxiliares da Fazenda Pública; 

Auxiliar da Infância e da Juventude: 

XIX - Uma (01) Promotoria de Justiça de 

XX - Três (03) Promotorias de Justiça 

XXI - Cinco (05) Promotorias de Justiça 

XXII - Duas (02) Promotorias de Justiça 

XXm - Duas (02) Promotorias de Justiça 

XXIV - Uma (01) Promotoria de Justiça 

XXV - Uma (01) Promotoria de Justiça 
Auxiliar de Execuções Criminais, Corregedoria de Presídios e Habeas-Corpus. 



Parágrafo 2o - Além do exercício perante 
Varas Cíveis respectivas, os Promotores de Justiça Cíveis têm atribuições: 

I - do I o ao 3o, na área de acident 
trabalho, competindo-lhes: 

a - solicitar à Previdência Social 
implantação dos benefícios acidentáríos devidos ou encaminhar cópia da investigação 
efetuada no âmbito do Ministério Público à parte interessada ou à assistência judiciária 
para a propositura das ações pertinentes; 

b - manter cadastro atualizado dos sindicatos 
de empregados com o objetivo de promover sua efetiva atuação em favor d 
acidentados do trabalho, conforme a legislação em vigor; 

c - representar ao INSS para a propositura de 
ações regressivas contra o empregador, quando o acidente do trabalho gerador do 
beneficio previdenciário tenha decorrido de culpa do empregador pela inobservância das 
normas-padrão de segurança e higiene do trabalho, indicadas para a proteção individual 
ou coletiva; 

d - zelar pelo efetivo respeito à legislação 
relativa ao meio ambiente do trabalho e aos direitos dos acidentados do trabalho. 

cidadania, competindo-lhes: 
n - do 4o ao 12°, na área de defesa da 

a - promover a defesa dos direitos 
constitucionais do cidadão, garantindo o seu efetivo respeito pelos Poderes Públicos e 
pelos prestadores de serviços de interesse público; 

b - receber denúncias de lesão a direitos 
constitucionais, notificando o responsável para que tome as providências necessárias a 
prevenir a repetição ou que determine a cessação do desrespeito verificado; 

c - fiscalizar o cumprimento do princípio da 
igualdade, combatendo a discriminação e primando pela transparência na formação 
profissional e do trabalho, recursos humanos, lazer, esporte, cultura, acesso à justiça, 
transporte, dentre outros, zelando pela acessibilidade em todas as áreas; 

d - velar pelo respeito à liberdade de 
consciência, expressão e crença, ao livre exercício do culto religioso e à liberdade de 
associação; 

e - fiscalizar os meios de comunicação social, 
a fim de orientar, educar e coibir, quando necessário, informações e publicidade 
erróneas e/ou ofensivas à dignidade da pessoa humana; 

^ 



f - fiscalizar as políticas uroanas 
implementação do direito social à moradia, velando pela correta e regular utilização do 
fundo de terras do município de Fortaleza, com ênfase na erradicação das áreas de risco; 

g - atender ao público, procurando identifi 
questões de âmbito coietivo ou individual homogéneo, bem como de natureza pena ,< ^ 
encaminhando-as aos órgãos de execução. Na hipótese do caso ser exclusivamente? " ^ 
individual, que demande ação judicial, deverá encaminhar o (s) atendido (s) aos órgãos\^ ^& .cA 
de orientação jurídica e defesa judicial gratuita; l'M v ^ 

h - informar ás entidades públicas e privadas a 
respeito de suas responsabilidades constitucionais e fiscalizar o seu efetivo 
cumprimento; 

i - expedir recomendações visando à melhoria 
dos serviços públicos, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa 
lhe cabe promover, fixando prazo razoável para adoção das providências cabíveis. 

m - do 13° ao 16°, na área de defesa da 
educação, competindo-lhes: 

a - fiscalizar a gestão política de educação do 
Estado e do Município, promovendo as medidas administrativas e judiciais tendentes a 
garantir a universalização do ensino, de acordo com as diretrizes e bases da educação 
nacional; 

b - promover, conjunta ou separadamente, 
com o órgão de execução correspondente, medidas para a proteção e garantia dos 
direitos do portador de necessidades especiais à educação; 

c - promover, conjunta ou separadamente, 
com o órgão de execução correspondente, medidas judiciais e extrajudiciais para a 
implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente no que diz respeito ao direito 
fundamental à educação; 

d - promover medidas objetivando o combate 
à evasão escolar, bem como à inclusão de crianças e adolescentes no sistema 
educacional público; 

e - fiscalizar a correta aplicação dos recursos 
orçamentários e contribuições sociais destinados à área educacional, promovendo as 
medidas judiciais, inclusive as referentes à improbidade adminijlçQtiva, bem como 
medidas no âmbito administrativo e extrajudiciais cabíveis. 



IV - do 17° ao 22°, na área de defesa do idem p 
e do portador de deficiência, competindo-lhes: 

UJ 

a - promover a defesa do idoso e da pesso 
portadora de deficiência, por meio de medidas extrajudiciais e judiciais; 

b - assegurar um melhor atendimento aoŝ  
idosos e às pessoas portadoras de deficiência, inclusive promovendo maior integração^ 
com a sociedade civil; 

c - identificar as fontes de custeio das políticas 
públicas voltadas para idosos e pessoas portadoras de deficiência, promovendo uma 
rigorosa fiscalização do uso e destinação das verbas públicas; 

d - promover ações preventivas, informativas 
e fiscalizatórias de obediência às normas que determinam a eliminação das barreiras 
arquitetônicas em prédios públicos e privados, vias públicas e veículos de transporte 
coietivo, podendo ser implementadas por meio de parcerias necessárias; 

e - promover a defesa dos direitos das pessoas 
portadoras de deficiência, identificando-as no sistema prisional, dando especial atenção 
à saúde em trabalho articulado com os órgãos de execução correspondentes. 

patrimônio público, competindo-lhes: 
V - d o 23° ao 26°, na área de defesa do 

a - promover e acompanhar medidas judiciais, 
extrajudiciais ou administrativas para a defesa do patrimônio público, inclusive 
decorrentes das normas para licitações e contratos da Administração Pública, bem como 
as sanções previstas na legislação especial, aplicáveis aos agentes públicos nos casos de 
improbidade administrativa, nos termos da lei. 

VI - do 27° ao 30°, na área de tutela de 
fundações e entidades de interesse social, competindo-lhes: 

a - velar pelas fundações e entidades de 
interesse social que tenham sede ou atuem em Fortaleza; 

b - examinar as contas prestadas anualmente 
pelas fundações e entidades de interesse social; 

c - exigir prestação de contas por parte dos 
administradores das fundações e entidades de interesse social, quando estes não as 
apresentarem no prazo e na forma regulamentares, requerendo judicialmente referida 
prestação de contas, quando necessário; 
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d - aprovar alterações estatutárias e prom 
as medidas objetivando a adequação do regulamento das fundações e entidades 
interesse social, às suas finalidades e à lei; 

e - fiscalizar o funcionamento das fundações e ^ 
entidades de interesse social, para controle de adequação da atividade de cada^ '< 
instituição a seus fins e da legalidade e pertinência dos atos de seus administradores" ' v" 
considerando as disposições legais e regulamentares; 

f - fiscalizar a aplicação e utilização dos bens 
e recursos destinados às fundações e entidades de interesse social; 

g - requisitar documentos que interessem à 
fiscalização das fundações e entidades de interesse social; 

entidades de interesse social; 
h - visitar regularmente as fundações e 

i - requerer, em juízo ou fora dele, a remoção 
de administradores das fundações e entidades de interesse social, nos casos de gestão 
irregular, e a nomeação de quem os substitua, quando for o caso; 

j - promover a anulação dos atos praticados 
pelos administradores das fundações e entidades de interesse social que não observarem 
as normas estatutárias, regulamentares e as disposições legais, requerendo, se 
necessário, o sequestro dos bens alienados irregularmente e adotando outras medidas 
judiciais e extrajudiciais adequadas; 

1 - promover a extinção das fundações 
instituídas por escritura pública ou testamento e a dissolução das entidades de interesse 
social, nos casos previstos em lei; 

m - elaborar os estatutos das fundações, se não 
o fizer o instituidor ou aquele a quem se cometeu este encargo, na forma da lei; 

n - aprovar minutas das escrituras de 
instituição de fundações, verificando se atendem aos requisitos legais e se bastam os 
bens aos fíns a que se destinam, fiscalizando o seu registro; 

Parágrafo 3° - Aos Promotores de Justiça no 
exercício das funções previstas no parágrafo 2o, compete: 

a- exercer outras atribuições compatíveis; 

b - instaurar procedimentos investigatórios; 
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c - instaurar e presidir o inquérito civil 
público; 

d - promover e acompanhar qualquer ação 
civil perante as varas judiciárias, para a proteção dos direitos afetos a sua área 
atuação. 

Parágrafo 4° - No âmbito do Mini stéri 
Público do Estado do Ceará, as atribuições concernentes ao combate ao crime 
organizado serão desempenhadas por grupo de atuação especial de combate ao crime 
organizado, composto por membros do Ministério Público com atribuições na ár 
atinente, designados pelo Procurador Geral de Justiça para atuação integrada, respeitadjí 
o principio do promotor natural. 

\ > . 

I - Compete-lhes tomar as medidas essenciais à 
repressão a atividade criminosa, podendo oficiar em representações, inquéritos policiais, 
procedimentos investigatórios e processos destinados a identificar e reprimir as 
organizações criminosas e seus componentes, atuando em todas as fases da persecução 
penal, até decisão final. 

Art. 2o - A Promotoria de Justiça de 
Combate ao Crime Organizado fica transformada em 5a Promotoria de Justiça Auxiliar 
do Crime. 

Art. 3° - A Promotoria de Justiça auxiliar de 
Execuções Fiscais e Crimes Contra a Ordem Tributária fica transformada em 2a 

Promotoria de Justiça Auxiliar da Fazenda Pública. 

Art. 4° - O artigo 2°, inciso XI, da Lei 13.195, 
de 10/01/2002, passa a ter a seguinte redação: 

"Art.2* 

XI - acompanhar as ações judiciais 
interpostas." 

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão à conta do recurso orçamentário da Procuradoria Geral de Justiça, que 
será suplementado no caso de insuficiência. 

Art. 6o Esta lei entrará em vigor trinta dias 
após sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, aos 
de 2006. 

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 
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C O M I S S Ã O D E C O r s J S T I X U I Ç A O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N.0(9 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, emjB 17)51830 é 

Dep. Fràfimco Aguiar 
Presidente da CCJR 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 LO 137/06 

Mensagem 01/2006-PGJ 

O Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça do 

Ceará através da Mensagem n0 01/2006 apresenta ao Poder 

Legislativo projeto de Lei Complementar que " Dispõe sobre 

modificações na Lei n0 10.675/82 - CÓDIGO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO CEARÁ, transforma cargos no quadro do Ministério 

Público do Estado do Ceará é dá outras providências." 

Encaminhando a propositura, que versa sobre 

o redimensionamento das atribuições das Promotorias de Justiça 

Cíveis e transformação de cargos no quadro do Parquet, e após 

descrever o imprescindível papel do Ministério Público no regime 

democrático de direito, assevera o Ilustre Procurador Geral de 

Justiça, dentre outros não menos relevantes argumentos que: 

" Justifica-se o redimensionamento das 

atribuições conferidas às Promotorias de Justiça 

Cíveis que, atualmente, possuem um reduzido raio 

de atuação, eis que de acordo com o art. 108, da 

Lei 12.343, de 28 de julho de 1994 ( Código de 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Divisão e Organização Judiciária do Estado do 

Ceará), os membros do Ministério Público que 

oficiam perante os Juízos Cíveis, possuem 

atribuições, tão somente, residuais, agindo sempre 

em função das demandas que aportam no Poder 

Judiciário, o que, de certa forma, fragiliza a 

autonomia do Parquet, enquanto primado 

constitucional. 

Um olhar proativo do presente projeto de lei 

possibilita antever que o Ministério Público do 

Estado do Ceará, com o redimensionamento ora 

proposto, viabilizará a efetivação dos direitos 

' ' sociais indisponíveis,, contribuindo, sobremaneira 

para a pacificação, social, seja prevenindo, seja 

reprimindo práticas deletérias à harmonia 

comunitária. " 

Aduz ainda, que o projeto de lei sub 

examinen " versando sobre ATRIBUIÇÕES E ORGANIZAÇÃO 

relativas ao Ministério Público do Estado do Ceará, a formatação 

da legislação há de obedecer à reserva de lei complementar, por 

imperativo constitucional" fazendo referência ao art. 128, § 5o da 

Carta Federal e ao rito legislativo previsto no art. 61 da Carta 

Estadual. 

Por fim comprova a necessidade das 

inovações propostas no que diz respeito a Promotoria de Justiça 

^ 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Auxiliar das Promotorias Criminais e 2 Promotoria de Justiça 

Auxiliar da Fazenda Pública, bem como da alteração do inciso XI, 

do art. 2o da Lei n 0 13.195, de 10 de maio de 2002. 

O projeto em comento, tratando da 

organização e cargos, com as respectivas atribuições do Ministério 

Público estadual, guarda fundamento no art. 135, I da Constituição 

Estadual que assim dispõe: 

Art. 135. Ao Ministério Público é 
assegurada autonomia funcional, 
administrativa e financeira, cabendo-lhe, 
atravós do Procurador-Geral da Just iça: 

r - propor ao Poder Legislativo a criação 
é a extinção dos . cargos e serviços 
auxiliares, a fixação dos vencimentos dos 
membros e dos servidores de seus órgãos 
auxil iares; 

Por fim, embora seja inviável na esfera de 

um parecer jurídico constatar a adequação de despesas financeiras 

com pessoal aos limites traçados pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal, é de se dessumir que não há ofensa ao referido diploma legal 

na proposta sub examinen, sendo a mesma factível do ponto de 

vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer 

na sua formalização, uma vez atendidos os requisitos da referida Lei 

Complementar 101/2000. 

^ 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

É o parecer, à consideração da douta 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em 26 de junho de 2006. 

Leite Jucá Filho 

Procurador 
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C O M I S S Ã O O E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E. R E D A Ç A O 

MENSAGEM N. 0 n j / J W / H P 

Designo Relator o Sr. Deputado 

Comissão de Justiça, em de de 2006 

Presidente da CCJR 
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# # L 
ASSEMBLEIA 
^ ^ ^ H ^ ^ ^ N A L DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 0 05/2006 
A Cidadania em Destaque 

Dispõe sobre modificações na Lei n 0 10.675, de 8 de julho 
de 1982 - Código do Ministério Público do Ceará, 
transforma cargos no quadro do Ministério Público do 
Estado do Ceará e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. r O art. 36 da Lei 10.675, de 8 dejulho de 1982 passa a ter a seguinte redação: 
"Art 36. As Promotorias de Justiça, órgãos representativos do Ministério Público junto aos 

juízes e tribunais de primeira instância, serão exercidas, na Capital, perante as Varas judiciárias, 
garantindo-se atuação e número correspondente aos dos juízos onde funcionem, seguindo, no que 
couber, o Código de Organização Judiciária do Estado, sem prejuízo das Promotorias especializadas. 

§ I o Na Comarca de Fortaleza funcionarão 147 (cento e quarenta e sete) Promotores de 
Justiça titulares dos cargos do Ministério Público, correspondentes às seguintes Promotorias de Justiça: 

I - 30 (trinta), I a a 30" Promotorias de Justiça Cíveis; 
I I - 3 (três), r a 3a Promotorias de Justiça de Falências e Recuperação de Empresas; 
I I I 18 (dezoito), 1° a 18a Promotorias de Justiça de Família; 
IV - 5 (cinco), I a a 5a Promotorias de Justiça de Sucessões; 
V - 7 (sete), l " a 7a Promotorias de Justiça da Fazenda Pública; 
VI - 5 (cinco), 1° a 5n Promotorias de Justiça de Execuções Fiscais e Crimes Contra a 

Ordem Tributária; 
VII - 2 (duas), 1° e 2° Promotorias de Justiça de Registros Públicos; 
VIII - 5 (cinco), I a a 5a Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude; 
IX - 18 (dezoito), l " a 18n Promotorias de Justiça Criminais; 
X - 1 (uma) Promotoria de Justiça de Execuções Criminais, Corregedoria de Presídios e 

Habeas Corpus; 
XI -1 (uma) Promotoria de Justiça de Execução de Penas Alternativas; 
XII - 6 (seis), 1° a 6a Promotorias de Justiça do Júri; 
XIII - 2 (duas), 1° e 2° Promotorias de Justiça do Trânsito; 
XIV - 1 (uma) Promotoria de Justiça Militar; 
XV - 2 (duas), I a e 2a Promotorias de Justiça de Delitos sobre Tráfico e Uso de Substâncias 

Entorpecentes; 
XVI - 20 (vinte), 1" a 20a Promotorias de Justiça do Juizado Especial Cível e Criminal; 
XVII - 4 (quatro), I a a 4a Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor; 
XVIH - 2 (duas), 1° e 2n Promotorias de Justiça do Meio Ambiente e Planejamento Urbano; 
XIX -1 (uma) Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde Pública; 
XX - 3 (três), T a 3B Promotorias de Justiça Auxiliares de Família; 
XXI - 5 (cinco), I a a 5n Promotorias de Justiça Auxiliares do Crime; 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

C E A R Â ^ (duas), I a e 2a Promotorias de Justiça Auxiliares do Júri; 
A Cidadania em oXlUjaí (duas), Promotorias de Justiça Auxiliares da Fazenda Pública; 

XXiV -1 (uma) Promotoria de Justiça Auxiliar da Infância e da Juventude; . 
XXV - 1 (uma) Promotoria de Justiça Auxiliar de Execuções Criminais, Corregedoria de 

Presídios e Habeas Corpus. 
§ 2o Além do exercício perante as Varas Cíveis respectivas, os Promotores de Justiça 

Cíveis têm atribuições: 
I - do 1° ao 3o, na área de acidentes do trabalho, competindo-lhes: 
a) solicitar à Previdência Social a implantação dos benefícios acidentáríos devidos ou 

encaminhar cópia da investigação efetuada no âmbito do Ministério Público à parte interessada ou à 
assistência judiciária para a propositura das ações pertinentes; 

b) manter cadastro atualizado dos sindicatos de empregados com o objetivo de promover 
sua efetiva atuação em favor dos acidentados do trabalho, conforme a legislação em vigor; 

c) representar ao INSS para a propositura de ações regressivas contra o empregador, 
quando o acidente do trabalho gerador do benefício previdenciário tenha decorrido de culpa do 
empregador pela inobservância das normas-padrão de segurança e higiene do trabalho, indicadas para 
a proteção individual ou coletiva; 

d) zelar pelo efetivo respeito à legislação relativa ao meio ambiente do trabalho e aos 
direitos dos acidentados do trabalho. 

II - do 4o ao 12o, na área de defesa da cidadania, competindo-lhes: 
a) promover a defesa dos direitos constitucionais do cidadão, garantindo o seu efetivo 

respeito pelos Poderes Públicos e pelos prestadores de serviços de interesse público; 
b) receber denúncias de lesão a direitos constitucionais, notificando o responsável para que 

tome as providências necessárias a prevenir a repetição ou que determine a cessação do desrespeito 
verificado; 

c) fiscalizar o cumprimento do princípio da igualdade, combatendo a discriminação e 
primando pela transparência na formação profissional e do trabalho, recursos humanos, lazer, esporte, 
cultura, acesso à justiça, transporte, dentre outros, zelando pela acessibilidade em todas as áreas; 

d) velar pelo respeito à liberdade de consciência, expressão e crença, ao livre exercício do 
culto religioso e à liberdade de associação; 

e) fiscalizar os meios de comunicação social, a fim de orientar, educar e coibir, quando 
necessário, informações e publicidade erróneas e/ou ofensivas à dignidade da pessoa humana; 

0 fiscalizar as políticas urbanas de implementação do direito social à moradia, velando pela 
correta e regular utilização do fundo de terras do município de Fortaleza, com ênfase na erradicação 
das áreas de risco; 

g) atender ao público, procurando identificar questões de âmbito coietivo ou individual 
homogéneo, bem como de natureza penal, encaminhando-as aos órgãos de execução. Na hipótese do 
caso ser exclusivamente individual, que demande ação judicial, deverá encaminhar o(s) atendido(s) aos 
órgãos de orientação jurídica e defesa judicial gratuita; 

h) informar às entidades públicas e privadas a respeito de suas responsabilidades 
constitucionais e fiscalizar o seu efetivo cumprimento; 

i) expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos, bem como ao respeito, 
aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para adoção das 
providências cabíveis. 
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dí^rizesebases da educação nacional 

b) promovem coujumaou separadameme, com o órgão dc execução correspondeme, 
medidas paraaproteçãoegarantia dos direitos do portador dc necessidades cspcciaisàcducação; 

c) promover, conjunta on separadamente, com o órgão dc execução correspondente, 
mcdidasjudiciaisccxtraiudiciaisparaaimplcmcntaçãodo Estatuto da Criançacdo Adolescente no 
que diz respeito ao direito fundamentatàeducação; 

d) promover medidas objetivandoocombateãevasão escolar, bem comoàinctusão de 
criançaseadolescentes no sistema educacional público; 

e) fiscalizar a correta aplicação dos recursos orçamentários e contribuições sociais 
destinadosàãrea educacional, promovendo as medidas judiciais 
admmistrativa,bem como medidas no âmbito admimstrativocextr^udiciais cabíveis. 

IV^do l^ao2^ ,na área de defesa do idosoedo portador de deficiência, competindo 
Ibes: 

a) promoveradefesa do idosoeda pessoa portadora de deficiência, por meio de medidas 
extrajudiciaisejudiciais; 

b^assegurarummelboratendimentoaosidososeâs pessoas portadoras de deficiência, 
inclusive promovendo maior integração comasociedade civil; 

c) identificar asfontes de custeio das politicas públicas voltadas para idososepes^oas 
portadorasdedeficiência, promovendoumarigorosa fiscalizaçãodo uso edestinação das verbas 
públicas; 

d) promover ações preventivas, intbrmativasefiscalizatórias de obediência às normas que 
determinamaeliminação das barreiras arquitetônicas em prédios públicoseprivados,viaspúblicase 
veículos de transporte coletivos podendo ser implementadas por meio de parcerias necessárias; 

e) promoveradefesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiência, identificando-as no 
sistema prisional, dando especial atençãoàsaúde em trabalbo articulado com os órgãos de execução 
correspondentes. 

V^do 23̂  ao 20̂ , na área de defesa do patrimônio público, competindolbes: 
a) promover e acompanhar medidas judiciais, extraiudiciais ou administrativaspara a 

defesa do patrimônio público, inclusive decorrentes das normas para licitações e contratos da 
Administração Pública, bem como as sanções previstas na legislação especial, aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de improbidade administrativa, nos termos da Lei. 

VI D do 27̂  ao 30̂ , na área de tutelade fundações e entidades de interesse social, 
competindo-lbes: 

a) velar pelasfúndaçõeseentidades de mteresse socialquetenbamsedeouatuemem 
Portaleza; 

b^examinar as contas prestadas anualmente pelas fúndaçõeseentidades de interesse social; 
c) exigir prestação de contas por parte dos administradores das fundaçõeseentidades de 

interesse social, quando estes não as apresentarem no prazoena forma regulamentares, requerendo 
judicialmente referida prestação de contas, quando necessário; 

d) aprovar alterações estatutárias epromover as medidas objetivando a adequação do 
regulamento das fundaçõeseentidades de interesse social, às suas finalidadeseàLei; 

D ^ ^ ^ l ^ ^ ^ ^ ^ 0 ^ 0 ^ ^ 
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ASSEMBLÉIA " X h V '* 
C E A ^ ^ ^ ^ a r 0 Acionamento das fundações e entidades de interesse social, para conti 5J_í)âé/ 

A Ci(*WWã*A^§l^dade de cada instituição a seus fíns e da legalidade e pertinência dos atos aç/&eus 
administradores considerando as disposições legais e regulamentares; 

I) fiscalizar a aplicação e utilização dos bens e recursos destinados às fundações e entidades 
de interesse social; 

g) requisitar documentos que interessem à fiscalização das fundações e entidades de 
interesse social; 

h) visitar regularmente as fundações e entidades de interesse social; 
í) requerer, em juízo ou fora dele, a remoção de administradores das fundações e entidades 

de interesse social, nos casos de gestão irregular, e a nomeação de quem os substitua, quando for o 
caso; 

j) promover a anulação dos atos praticados pelos administradores das fundações e entidades 
de interesse social que não observarem as normas estatutárias, regulamentares e as disposições legais, 
requerendo, se necessário, o sequestro dos bens alienados irregularmente e adotando outras medidas 
judiciais e extrajudiciais adequadas; 

I) promover a extinção das fundações instituídas por escritura pública ou testamento e a 
dissolução das entidades de interesse social, nos casos previstos em lei; 

m) elaborar os estatutos das fundações, se não o fizer o instituidor ou aquele a quem se 
cometeu este encargo, na forma da Lei; 

n) aprovar minutas das escrituras de instituição de fundações, verificando se atendem aos 
requisitos legais e se bastam os bens aos fins a que se destinam, fiscalizando o seu registro; 

§ 3o Aos Promotores de Justiça no exercício das funções previstas no § 2o, compete: 
a) exercer outras atribuições compatíveis; 
b) instaurar procedimentos investigatórios; 
c) instaurar e presidir o inquérito civil público; 
d) promover e acompanhar qualquer ação civil perante as varas judiciárias, para a proteção 

dos direitos afetos a sua área de atuação. 
§ 4o No âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará, as atribuições concernentes ao 

combate ao crime organizado serão desempenhadas por grupo de atuação especial de combate ao 
crime organizado, composto por membros do Ministério Público com atribuições na área atinente, 
designados pelo Procurador Geral de Justiça para atuação integrada, respeitado o princípio do 
promotor natural. 

I - Compete-lhes tomar as medidas essenciais à repressão a atividade criminosa, podendo 
oficiar em representações, inquéritos policiais, procedimentos investigatórios e processos destinados a 
identificar e reprimir as organizações criminosas e seus componentes, atuando em todas as fases da 
persecução penal, até decisão final." (NR). 

Art. 2o A Promotoria de Justiça de Combate ao Crime Organizado fica transformada em 5U 

Promotoria de Justiça Auxiliar do Crime. 
Art. 3o A Promotoria de Justiça Auxiliar de Execuções Fiscais e Crimes Contra a Ordem 

Tributária fica transformada em 2° Promotoria de Justiça Auxiliar da Fazenda Pública. 
Art 4o O art. 2o, inciso XI, da Lei n0 13.195, de 10 de janeiro de 2002, passa a ter a 

seguinte redação: 
"Art.2"... 
XI - acompanhar as ações judiciais interpostas." (NR). 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CE AR Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à contando recurso 
A cl(te|ãftiên$ffi<Pg8tPfl6&iradoria Geral de Justiça, que será suplementado no caso de insuficiência. 

Art 6o Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após sua publicação. 
Art 7o Revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

27 de junho de 2006. 
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Lei Comlementar no 59, 

f 
A Cidadania om Destaque 

UTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO CINCO 

Dispõe sobre modificações na Lei n 0 10.675, de 8 de julho 
de 1982 - Código do Ministério Público do Ceará, 
transforma cargos no quadro do Ministério Público do 
Estado do Ceará e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° O art. 36 da Lei 10.675, de 8 dejulho de 1982 passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 36. As Promotorias de Justiça, órgãos representativos do Ministério Público junto aos 

juízes e tribunais de primeira instância, serão exercidas, na Capital, perante as Varas judiciárias, 
garantindo-se atuação e número correspondente aos dos juízos onde ftincionem, seguindo, no que 
couber, o Código de Organização Judiciária do Estado, sem prejuízo das Promotorias especializadas. 

§ 1° Na Comarca de Fortaleza funcionarão 147 (cento e quarenta e sete) Promotores de 
Justiça titulares dos cargos do Ministério Público, correspondentes às seguintes Promotorias de Justiça: 

1-30 (trinta), l " a 30a Promotorias de Justiça Cíveis; 
I I - 3 (trés), P a 3U Promotorias de Justiça de Falências e Recuperação de Empresas; 
I I I -18 (dezoito), I a a 18° Promotorias de Justiça de Família; 
IV - 5 (cinco), P a 5a Promotorias de Justiça de Sucessões; 
V - 7 (sete), I a a 7a Promotorias de Justiça da Fazenda Pública; 
VI - 5 (cinco), 1° a 5° Promotorias de Justiça de Execuções Fiscais e Crimes Contra a 

Ordem Tributária; 
VII - 2 (duas), 1" e 2" Promotorias de Justiça de Registros Públicos; 
VIII - 5 (cinco), I a a 5a Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude; 
IX - 18 (dezoito), I a a 18a Promotorias de Justiça Criminais; 
X - 1 (uma) Promotoria de Justiça de Execuções Criminais, Corregedoria de Presídios e 

Habeas Corpus; 
XI -1 (uma) Promotoria de Justiça de Execução de Penas Alternativas; 
XII - 6 (seis), r a 6a Promotorias de Justiça do Júri; 
XIII - 2 (duas), I a e 2a Promotorias de Justiça do Trânsito; 
XIV - 1 (uma) Promotoria de Justiça Militar; 
XV - 2 (duas), I a e 2° Promotorias de Justiça de Delitos sobre Tráfico e Uso de Substâncias 

Entorpecentes; 
XVI - 20 (vinte), 1H a 20a Promotorias de Justiça do Juizado Especial Cível e Criminal; 
XVII - 4 (quatro), I a a 4a Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor; 
XVIH - 2 (duas), 1° e 2° Promotorias de Justiça do Meio Ambiente e Planejamento Urbano; 
XIX -1 (uma) Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde Pública; 
XX - 3 (três), I a a 3a Promotorias de Justiça Auxiliares de Família; 
XXI - 5 (cinco), I a a 5" Promotorias de Justiça Auxiliares do Crime; 
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XXIV- l(um^ Promotoria de Justiç Auxilia d^ln^o^ed^Juvenmd^ 
XXV- l (um^ Promotoria de Justiça Auxilia de Execuções Crimm^s, Corregedoria 

PresidioseHabeasCorpusD 
^ ^ A i é m do exercício perante asVaras Cíveis respectivaŝ os Promotores de Justiça 

Cíveis têm atribuições: 
I -doPao^na área de acidentesdo trabaibo, competiudo-íbes: 
a) soiicitaráPrevidênciaSocialaimpíautaçãodosbenefíciosacidentários devidos ou 

encamiubar cópia da investigação efetuada no âmbito do Mimstério Púbbcoàpartei^^^ 
assistênciajudiciâriaparaaproposítura das ações pertinentes; 

b) manter cadastro atuaiizado dos sindicatos de empregados comoobietivo de promover 
sua efetiva atuação em favor dos acidentados do trabaibo, confbrmeaíegisiação em vigor; 

c^representaraoINSSparaaproposituradeaçÕesregressivascontraoempregador, 
quandooacidentedo trabaibo geradordobeneficioprevidenciârio tenbadecorrido decuípado 
empregador peia inobservância das normas-padrão de segurançaebigiene do trabaibo, indicadas para 
aproteção individuai oucoietiva; 

d) zeiar peío efetivo respeitoàiegisíação relativa ao meio ambiente do trabalboeaos 
direitos dos acidentados do trabaibo. 

H - d o ^ a o Í ^ , n a área de defesa da cidadania, competindo-ibes: 
a) promoveradefesa dos direitos constitucionais do cidadão,garantindooseu efetivo 

respeitopelos Poderes Públicosepelos prestadores de serviços de interesse púbiico; 
b) receberdenúnciasde lesãoadireitos constitucionais, notificandooresponsável paraque 

tome as providências necessáriasaprevenirarepetição ou que determineacessaçào do desrespeito 
verificado; 

c) fiscalizarocumprimentodoprincípiodaigualdade,combatendoadiscriminaçãoe 
primando pela transparência na formação profissionaledo trabalbo, recursos bumanos, lazer, esporte, 
culmra,acessoàjustiça, transporte, dentre outros, zelando pela acessibilidade em todas as áreas; 

d) velarpelorespeitoáliberdadedeconsciência,expressãoecrença, ao livre exercício do 
culto religiosoeáliberdade de associação; 

e) fiscalizar os meios de comunicação social,afim de orientar, educarecoibir, quando 
necessário, infbrmaçõesepublicidade erróneas e/ouofensivasádignidade da pessoabumana; 

^fiscalizar as políticas urbanas de implementação do direito socialàmoradia, velando pela 
corretaeregular utilização do fundo de terras do município de Portaleza, com ênfase na erradicação 
das áreas de risco; 

g) atender ao público,procurandoidentificar questões de âmbito coietivo ou individual 
homogéneo, bem como de natureza penal, encaminbando-as aos órgãos de execução. Na bipótese do 
caso ser exclusivamente individual, que demande ação judicial, deverá encaminhar o(s)atendido(s)aos 
órgãos de orientação jurídicaedefesajudicial gratuita; 

h) informar âs entidades públicas e privadas a respeito de suas responsabilidades 
constitucionaisefiscalizaroseu efetivo cumprimento; 

^expedir recomendações visandoàmelboria dos serviços públicos, bem como ao respeito, 
aos interesses, direitosebens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prâ o razoável para adoção das 
providências cabíveis. 
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m - d o l ^ a o l ^ n a área de dedada educação, competindo^he^ 
a^fiseahzaragestãopo^iea de educação doEstadoedoMunieípio ,^ 

medidas admiuistmfivasejudiciaisteudeutesagaraufiraunive^ah^ as 
diretrizesebases da educação nacional 

h) promovem coujuuta ou separadameme, com o órgão de execução correspondente, 
medidas paraaproteçãoegarantia dos direitos do portador de necessidades especiaisàeducação; 

c) promover, conjunta ou separadamente, com o órgão de execução correspondente, 
medidas judiciaiseextrajudiciaisparaaimpiementação do Estatuto da CriançaedoAdoiesceme no 
que diz respeito ao direito fúndamentaiàeducação; 

d) promover medidas objetivandoocombateàevasãoescoiar, bem comoàinciusão de 
criançaseadoiescentes no sistema educacional púbiico; 

e) fiscalizar a correta aplicação dos recursos orçamentários e contribuições sociais 
destinadosáárea educacional, promovendo as medidas judiciais, inclusive as referentesàimprobidade 
administrativa, bem como medidas no âmbito administrativoeextrajudiciais cabíveis. 

I V - dol^ao2^,na área de defesa do idosoedo portador de deficiência, competindo-
Ibes: 

a) promoveradefesa do idosoeda pessoa portadora de deficiência, por meio de medidas 
extrajudiciaisejudiciais; 

b) assegurar um melbor atendimento aos idososeãs pessoas portadoras de deficiência, 
inclusive promovendo maior integração comasociedade civil; 

c^identificarasfontes de custeio das politicas públicas voltadas paraidososepessoas 
portadoras de deficiência,promovendouma rigorosa fiscalização dousoedestinação das verbas 
públicas; 

d) promover ações preventivas, informativasefiscalizatórias de obediência âs normas que 
determinamaeliminação das barreims arquitetônicas em prédios públicoseprivados,viaspúblicase 
veículos de transporte coietivo, podendo ser implementadas por meio de parcerias necessárias; 

e) promoveradefesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiência, identificando-as no 
sistema prisional,dando especial atençãoàsaúde em trabalbo articulado com os órgãos de execução 
correspondentes. 

V- do 23̂  ao 20̂ , na área de defesa do patrimônio público, competindo-lbes: 
a) promover e acompanhar medidasjudiciais, extrajudiciais ou administrativas para a 

defesa do patrimônio público, inclusive decorrentes das normas para licitações e contratos da 
Administração Pública, bem como as sanções previstas na legislação especial, aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de improbidade administrativa, nos termos da Lei. 

VI - do 2^ao 30", na árcade tutela de fundações e entidades de interesse social, 
competindo-lbes: 

a) velar pelasfundaçõeseentidades de interesse socialque tenbam sede ou atuem em 
Portaleza; 

b) examinar as contas prestadas anualmente pelas fundaçõeseentidades de interesse social; 
c) exigir prestação de contas por parte dos administradores das fundaçõeseentidades de 

interesse social,quando estes não as apresentarem no prazoena forma regulamentares, requerendo 
judicialmente referida prestação de contas, quando necessário; 

d) aprovar alterações estatutáriasepromoverasmedidasobjetivandoaadequação do 
regulamentodasfúndaçõeseentidadesde interesse social, ás suas finalidadeseâLei; 
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^fiscah^o^cionamentodasfun^^ 
adequação da cidade de oada m ^ m i ç ã o a s e u s f i n s e d a ^ ^ ^ 
administradores eonsiderando as disposições legaiseregulamentare^ 

^fise^iizaraapiieaçãoeutiiização dos bensereeu^os destinados ãsfimdaçõeseentidades 
de interesse soeiai; 

g) requisitar doeumentosque interessem^ fiseaiizaçãodas fnndaçõeseentidades de 
interesse soeiai; 

b)visitarreguiarmente as fnndaçõeseentidadesde mteresse soeiai; 
^requerer, em jntzoon fbra deie^aremoção de administradores das fnndaçõeseen^ 

de interessesoeiai,noseasosdegestãoirreguiar,eanomeaçào de quem os substitua, quando foro 
easo; 

^promoveraanuiação dos atos pratieados peios administradores das fundaçõeseentidades 
de interesse soeiai que não observarem as normas estatutárias, reg îamentareseas disposições ^̂ ^̂  
requerendo, se neeessário^osequestro dos bens alienados irregularmenteeadotando outras medidas 
judieiaiseextrajudieiais adequadas; 

^promoveraextinção das fundações instituídas por eseritura púbbea ou testamentoea 
dissolução das entidades de interesse soeial, nos easos previstos em lei; 

m) elaborar os estatutos das fundações, se nãoofizeroinstituidor ou aqueleaquem se 
eometeu este eneargo, na forma da Lei; 

n) aprovar minutas das eserituras de instituição de fúndaçÕes,verifieando se atendem aos 
requisitos legaisese bastam os bens aos finsaque se destinam, físealizandooseu registro; 

^"Aos Promotores deJustiçanoexereieio das funções previstas no^^,eompete: 
a) exereer outras atribuições eompativeis; 
b) instaurar procedimentos investigatórios; 
e^instaurarepresidiroinquéritoeivilpúblieo; 
d) promovereaeompanbar qualquer ação eivil perante as varas judiciárias, paraaproteção 

dos direitos afeto^asua área de atuação^ 
^4" No âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará, as atribuições concernentes ao 

combate ao crime organizado serão desempenhadas por grupo de atuação especialde combate ao 
crime organizador composto por membros do MinistérioPúblico com atribuições na área atinente, 
designados pelo Procurador Cerai de Justiça para atuação integrada, respeitado o principio do 
promotor natural. 

I-Compete-lbes tomar as medidas essenciaisárepressãoaatividade criminosa, podendo 
oficiarem representações, inquéritos policiais, proced 
identificarereprimir as organizações criminosaseseus componentes, atuando em todas as fases da 
persecução penal, até decisão final" (NR). 

Art^APromotoria de Justiça de Combate ao Crime Organizado fica transformada em^ 
Promotoria de Justiça Auxiliar do Crime. 

Art^APromotoria de Justiça Auxiliar de Execuções PiscaiseCrimesContraaCrdem 
Tributária ftca transformada em^Promotoria de Justiça Auxiliar da Pazenda Pública. 

Ar t ^Car t . ^ , i nc i so XJ, da Lein" 13.195, de 10 de janeiro de 2002, passaatera 
seguinte redação: 

" A r t ^ D 

Xl-acompanbaras ações judiciais interpostas."(NR). 
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Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta do recurso 
orçamentário da Procuradoria Geral de Justiça, que será suplementado no caso de insuficiência. 

. Art. 6° Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após sua publicação. 
Art. 7° Revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

27 de junho de 2006. 

DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
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